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1. INTRODUÇÃO E MOTIVAÇÃO 

 
Este trabalho tem por objetivo entender as razões que fazem com que o 

mercado de arrendamento de terras, cujo desenvolvimento é comprovadamente 

relevante tanto para gerar uma eficiente alocação de recursos como fomentar um 

melhor acesso do pobres rurais à terra, alcançando-se com isso uma melhor 

distribuição de terras, seja tão pouco desenvolvido no Brasil. Somente a partir do 

conhecimento da importância relativa desses determinantes na criação de 

incentivos e restrições para que este mercado funcione bem é que se tornaria 

possível o desenho de políticas públicas e programas visando reduzir as 

restrições que estariam causando a atrofia deste mercado. 

O Brasil é um país de dimensão continental cujo território se estende por 

850 milhões de hectares, dos quais cerca de 250 milhões estão ocupados com 

pastagens e lavouras e ainda 90 milhões de hectares poderiam ser incorporados 

ao processo produtivo sem prejuízos às áreas de preservação ambiental. Somos 

o quarto maior produtor de grãos do mundo, temos o maior rebanho bovino 

comercial e somos o quinto maior exportador de alimentos do planeta, sendo o 

segundo na soja e o primeiro na carne bovina. 

Entretanto, a extremamente desigual distribuição dessas terras entre os 

produtores rurais constitui uma das facetas mais graves de nossa vultosa 

desigualdade social, que nos coloca entre uma das sociedades mais injustas do 

mundo, e remete a raízes históricas e razões estruturais profundas oriundas de 

uma cultura econômica baseada durante séculos em latifúndios monocultores e 

legados coloniais afins, que fogem, contudo, ao escopo deste trabalho. 
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Além do fato do grave problema da questão fundiária por si só já merecer 

se colocar no âmago de nossa agenda econômica e política, soma-se a isto o 

crescente número e expansão de movimentos agrários - cujo maior 

representante, indubitavelmente, é o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-

Terra (MST) - reivindicando uma distribuição de terra mais justa e oportunidade 

para milhões de trabalhadores pobres rurais potencialmente produtivos que 

gostariam de ter alguma quantidade mínima de terra para produzir o seu sustento, 

mas que, por causa da enorme concentração fundiária do país, acabam 

marginalizados e vitimados pela pobreza, pela necessidade da migração rural-

urbana, que apenas transfere a pobreza da zona rural para a zona urbana e gera 

graves problemas de externalidade de congestionamento nas grandes cidades, 

isto é, por alguma destas inúmeras mazelas que atingem tantos trabalhadores 

rurais.  

Além da questão do acesso do pobre rural à terra, temos também a 

questão do seu uso econômico. Entre os fatores necessários à produção 

agropecuária, a terra, no Brasil, é o componente menos escasso. Na verdade, os 

meios existentes no país para torná-la produtiva é que são insuficientes, ou estão 

sendo inaproveitados, e este é um grave problema que afeta nosso desempenho 

produtivo.  

Entretanto, praticamente só o que se reivindica como saída aos problemas 

agrários nacionais são soluções ortodoxas negociadas através do governo, 

geralmente expropriativas, nas quais o governo desapropria terras mediante 

indenizações e assenta famílias rurais, o que muitas vezes é feito por um preço 
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bem acima do mercado, com risco de seleção adversa e outras sérias 

manifestações de eficiência.  

O que poucos sugerem são soluções dentro do marco do livre mercado, ou 

seja, visando um melhor desenvolvimento das pré-condições necessárias ao bom 

funcionamento de um mercado que permita uma melhor alocação das terras. No 

Brasil, sendo extremamente reduzido o mercado de arrendamento, predomina 

claramente o mercado de compra e venda de terras, no qual a participação da 

população agrária de baixa renda se torna pouco factível, uma vez que, como 

veremos posteriormente, no Brasil, o preço das terras não reflete somente sua 

utilização agropecuária, mas também o uso não agrícola da terra (Assunção, 

2004), por exemplo como instrumento de redução de risco ou investimento 

imobiliário.  

De um lado temos milhares de possuidores de áreas tituladas e registradas 

que não conseguem ou não desejam transformá-las em unidades eficientes de 

produção, deixando estas terras totalmente subutilizadas e muitas sob intenso 

processo de degradação. E, de outro, inclusive em tradicionais zonas lavoureiras, 

observamos milhares de empreendedores rurais capacitados, reprimidos em suas 

atividades por falta de terras compatíveis com sua capacidade, e outros tantos 

agropecuaristas profissionais, em diversas regiões do país que, mesmo dispondo 

de terras próprias e de recursos que permitem a ampliação das atividades, 

mantêm-se exclusivamente dentro dos limites das áreas que possuem, porque 

desconhecem ou não têm acesso aos meios disponíveis para arrendarem ou 

aparceirarem-se.  
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Em um estudo recente do Banco Mundial1 sobre políticas fundiárias em 

vários países 2 de nome “Políticas fundiárias para crescimento e redução da 

pobreza”, o incremento ao arrendamento é defendido como fator fundamental 

para facilitar o acesso do pobre rural à terra e promover o crescimento 

econômico, ou seja, para resolver ao mesmo tempo ambas as questões, a da 

equidade e da eficiência. O estudo afirma que o arrendamento de terras gera 

vantagens de equidade consideráveis e ao mesmo tempo permite uma melhor 

alocação das terras, além de estabelecer a base para um clima positivo de 

investimento e diversificação econômica. 

O mercado de arrendamento é significativamente mais amplo em diversos 

países desenvolvidos, representando 45% do total das terras agrícolas nos 

Estados Unidos (30% destas em parceria) e 25% na Europa.3 , enquanto na 

América Latina esse número não passa de 5%, segundo o World Census of 

Agriculture. No caso do Brasil, dados do IBGE dão conta de que, em 1996, 

somente 2,43% da área territorial apta para atividades agropecuárias no país 

estavam sob regime de arrendamento, correspondendo a apenas 7,13% das 

propriedades rurais.  

Por conseguinte, grande parte do trabalho será uma tentativa de definir, a 

partir de um estudo sobre a literatura existente aplicado ao caso brasileiro, 

algumas variáveis como candidatas a determinantes ou condições necessárias ao 

desenvolvimento do mercado de arrendamentos de terras no país. Alguns 

candidatos são, por exemplo: o grau de dificuldade prática e jurídica de eviction, 

ou seja, a possibilidade de o arrendador retomar a posse da terra em caso de 

                                                           
1 Coordenado pelo economista alemão Klaus Deininger. 
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inadimplência ou fim do contrato; o risco de cada tipo de lavoura, que afetaria o 

trade-off do trabalhador rural entre ser assalariado com renda fixa ou arrendador 

com renda arriscada; o acesso ao crédito; a concentração fundiária, entre outros.  

Além disso, este constitui um campo de pesquisa extremamente fértil e ao 

que me parece bastante incipiente no que se refere ao caso brasileiro. Encarei 

isso, levando em conta toda a consciência da ambição restrita que uma 

monografia de final de graduação deve ter, como um desafio e um estímulo para 

tentar contribuir de alguma forma para essa temática, mesmo que seja só 

tentando entender e me inteirar um pouco da discussão procedente para um dia 

poder contribuir efetivamente. 

 

* * * 

Na seção 2, deverei fazer uma introdução sobre a questão da reforma 

agrária. Na seção 3, um breve resumo da literatura sobre as vantagens da 

estratégia de reforma agrária via desenvolvimento do mercado de arrendamentos, 

com ênfase na sua importância tanto para a eficiência quanto para a eqüidade 

econômica. Na seção 4, traçarei um breve resumo da literatura sobre a estrutura 

dos diversos contratos de produção agrária com uma descrição dos principais e 

mais clássicos artigos sobre o assunto. Na seção 5, analisarei os principais 

determinantes da pequenez do mercado de arrendamento, com enfoque especial 

para o caso brasileiro. Na seção 6, começarei a parte empírica, com a descrição 

da metodologia da pesquisa, bases de dados, variáveis dependentes, variáveis 

explicativas e controles utilizados. Na seção 7, analisaremos então os resultados 

                                                                                                                                                                                
2 O referido estudo, no entanto, não inclui o Brasil em seus anais e aborda programas em andamento em paises africanos, asiáticos e do 
leste europeu. 



 

 

9

9

do trabalho empírico, tentando auferir, através da análise de regressão, a 

importância de cada uma das variáveis testadas para o caso brasileiro. Na seção 

8, concluirei então o trabalho, com um espaço para discussão sobre algumas 

possíveis políticas ou reformas factíveis que poderiam criar as pré-condições para 

um maior desenvolvimento do mercado de arrendamentos no Brasil. 

                                                                                                                                                                                
3 Chegando a 47% na França, 48% na Holanda e 71% na Bélgica (Swinnen, 2001) 
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2. REFORMA AGRÁRIA 

 

A reforma agrária é uma questão muito profunda, que remete a aspectos 

de eqüidade, pobreza, eficiência, meio-ambiente, emancipação social, entre 

outros mais pontuais. Seus principais objetivos, ao mesmo tempo econômicos e 

sociais, são prover, através do acesso à terra, uma fonte de renda e segurança 

para seus beneficiários, promover uma maior produtividade da terra e a inclusão 

social de pobre rurais, com conseqüente emancipação da dominação das elites 

agrárias, além de reduzir conflitos e violência no campo. 

A reforma agrária se justifica por um dos principais teoremas da economia, 

o Segundo Teorema de Bem-Estar, segundo o qual, sob certas condições, a partir 

de uma redistribuição das dotações iniciais dos fatores, mecanismos de mercado 

fariam com que a alocação resultante fosse ao mesmo tempo eficiente e 

eqüitativa – e portanto justa - e também o máximo de alguma função de bem-

estar social. 

Além disso, imperfeições de mercado fazem com que a redistribuição de 

terras seja essencial para a eficiência agrícola, não sendo possível, portanto, 

separar os objetivos da equidade e eficiência, o que poderia ser feito somente se 

os mercados fossem completos e perfeitos. 

 

2.1. Tipologia 

Uma reforma agrária pode ser realizada basicamente através de quatro 

estratégias distintas: i) recuperação de terras públicas das mãos de proprietários 

irregulares; ii) expropriação de terras baseada em critérios que têm a ver com as 
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funções sociais da terra, como produtividade mínima, tamanha máximo, etc; iii) 

fomento do mercado de compra e venda de terras ou subsídios para a compra de 

terras; iv) fomento do mercado de arrendamento de terras ou auxílios para o 

arrendamento de terras.  

Essa tipologia se refere a estratégias que não são de forma alguma 

excludentes, e sim complementares, sendo cada uma delas mais aconselhável 

dependendo da circunstância.  

 

 

 

2.2. Critérios 

 De Janvry e Sadoulet (2002) definiram quatro critérios amplos que 

deveriam ser observados no momento de decisão quanto a qual dos tipos de 

reforma agrária a serem implantados, a saber: i) Factibilidade política: consistir 

em uma melhora de Pareto ou conseguir o apoio de uma coalizão no Congresso; 

ii) Factibilidade orçamentária: demandar um reduzido montante de gastos 

públicos por beneficiário para poder ser ampla;  iii) Potencial de inclusão dos 

pobres rurais: focalizar os pobres rurais e os que mais necessitam de terra, iv) 

Competitividade dos beneficiários: possibilitar um uso eficiente da terra que 

permita um grau mínimo de sustentabilidade.  

O último ponto se refere à necessidade de uma reforma agrária ser 

completa, segundo conceito de Warrimer, que qualifica de incompleta uma 

reforma que só permita o acesso do pobre à terra, sem uma política de 

desenvolvimento de uma infra-estrutura adequada, investimento em educação 
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agrária, linhas de crédito, assistência técnica e reformas afins que permitam um 

uso eficiente da terra e competitividade agrícola dos beneficiários. Qualquer tipo 

de reforma agrária, seja por via de expropriação, ou por desenvolvimento de 

mercados de terra, além de não servir ao fim a que foram concebidas ainda 

causarão enormes problemas se forem incompletas. Sem essas pré-condições, 

terras inaproveitadas potencialmente produtivas nas mãos de pobres rurais 

potencialmente produtivos permanecerão terras inaproveitadas nas mãos de 

pobres. 

  

2.3. Reforma Agrária via utilização de terras públicas no Brasil 

 Claramente este primeiro tipo, que consiste em o Estado usar parte de 

suas terras para assentar famílias, é o mais barato e menos conflituoso. 

Entretanto, essa estratégia é limitada pela extensão destas terras públicas, não 

podendo ser, portanto, uma política de amplo escopo, o que não impede, contudo, 

que seja posta em prática como política complementar. 

 

2.4. Reforma agrária via expropriação de terras no Brasil 

 O segundo tipo é o modelo corrente de reforma agrária adotado pelos 

últimos governos brasileiros e de diversos países da América Latina, mas cuja 

análise foge ao escopo deste presente trabalho. Entretanto, podemos dizer que 

entre seus principais pontos sensíveis estão a contradição entre os direitos 

constitucionais de reivindicação de terras privadas improdutivas pelo argumento 

da função social da terra e os direitos civis à propriedade privada, que acaba 

refletindo em desobediência civil, invasões, violência e conflitos afins; e o fato de 
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representativa parcela dos beneficiários não consistir de fato de pobres rurais 

sem-terra potencialmente produtivos, e sim pessoas sem nenhuma experiência 

agrícola, como desempregados urbanos ou pessoas com outros objetivos que 

não tornar a terra produtiva.  Para julgarmos segundo os critérios acima 

mencionados, podemos dizer que: i) é uma estratégia politicamente complicada, 

especialmente pela sua impopularidade diante de inúmeros setores da 

sociedade4; ii) é orçamentariamente cara, posto que pressupõe indenizações aos 

proprietários expropriados, que por vezes chegam a ser superiores ao valor de 

mercado das terras; iii) tem discutível potencial de inclusão social, pelas razões 

descritas acima.  

 Portanto, dada as enormes dificuldades enfrentadas pela reforma agrária 

via expropriação de terra, estratégias alternativas que consistem em desenvolver 

mercados de terras e, ao mesmo tempo, ajudar os pobres a terem acesso à terra 

a partir desses mercados, se mostram uma atraente opção. 

 

2.5. O mercado de compra e venda de terras no Brasil 

O mercado de compra e venda de terras no Brasil tem uma característica 

marcante, que consiste no fato de o preço da terra não refletir apenas seu uso 

agrícola, mas também o uso não-agrícola da terra. Uma economia repleta de 

imperfeições de mercado e distorções políticas tende a gerar uma diferença entre 

o preço da terra e o valor presente da renda futura gerada pela agricultura 

(Assunção 2004), uma vez que a terra, além de sua utilização agrícola, é também 

                                                           
4 Alguns autores, como Richard Posner, citam também como ponto sensível da reforma agrária ortodoxa o fato de que, 

mesmo mediante “justa indenização”, ao desapropriar uma propriedade o governo estaria de certa forma gerando uma 

tributação implícita, ao se apropria do valor subjetivo – e portanto não-mensurável - atribuído pelo proprietário ao bem. 
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usada para outros finalidades, como hedge contra inflação5, seguro contra 

choques inesperados de renda, garantia para tomada de empréstimos 

(Assunção), especulação imobiliária, lavagem de dinheiro, vantagens fiscais e 

poder político (De Janvry e Sadoulet, 2002), entre outros. Isso faz com que o 

preço da terra seja muito mais elevado que o produto marginal da agropecuária e 

torna a terra, além de inacessível para a grande maioria, também não atraente se 

a finalidade for somente a produção agrícola.  

                                                                                                                                                                                
 
5 Esse sobre-preço é especialmente marcante em países instáveis macroeconomicamente, e por isso perdeu bastante de 

sua importância após a estabilização pela que passamos após o Plano Real, pois esses benefícios não agrícolas se 

reduziram consideravelmente com o fim da inflação. Entretanto, ainda ajudam a explicar o alto preço da terra no Brasil. 
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3. VANTAGENS DO MERCADO DE ARRENDAMENTO 

 

A reforma agrária via desenvolvimento do mercado de arrendamentos 

satisfaz os quatro critérios de De Janvry e Sadoulet, sendo vantajoso em relação 

às demais modalidades pelas razões que discutiremos a seguir. 

 

3.1. Politicamente viável 

  Consiste em uma melhoria de Pareto, posto que, como seria uma solução 

através de mecanismos de mercado competitivo, as duas partes só fariam um 

contrato de arrendamento se fosse benéfico a ambas, ou seja, se tanto o 

proprietário quanto o arrendatário ficassem melhores com o contrato do que antes 

dele.  E como não inclui expropriações, não fere nenhum tipo de direito de 

propriedade. Entretanto, se por um lado o fomento ao mercado de arrendamento 

por si não engendre grandes obstáculos políticos, sua opção como modelo 

prioritário de reforma agrária em detrimento do modelo ortodoxo encontraria forte 

resistência. 

 

3.2. Orçamentariamente viável 

 É muito menos oneroso para o Estado, pois requer somente a concessão 

de linhas de crédito e seguros subsidiados para os arrendatários, e um programa 

de incentivos e propaganda visando o desenvolvimento deste mercado. Os 

demais gastos e investimentos demandados fazer-se-iam necessários em 

qualquer tipo de reforma agrária e consistem naqueles imprescindíveis para tornar 

as reformas agrárias completas, possibilitando aos beneficiários tornarem-se 
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produtivos e competitivos, como o desenvolvimento de uma infra-estrutura para 

armazenamento e escoamento da produção, assistência técnica, irrigação, entre 

outros.  

 

3.3.  Acesso do pobre rural à terra 

Apesar de altos índices de urbanização, a pobreza rural ainda persiste 

como um enorme problema social.  

Segundo De Janvry e Sadoulet (2002), as principais trajetórias possíveis de 

saída da pobreza rural têm como condição sine qua non o acesso do pobre à 

terra, seja permitindo a realização de agricultura comunal e familiar, seja 

possibilitando  a realização de  atividades mais diversificadas e lucrativas.  O 

mercado de arrendamento seria uma excelente alternativa para possibilitar o 

acesso do pobre rural à terra, em comparação ao mercado de compra de terra, 

por duas razões principais.  

Primeiramente, muitos dos proprietários de terras improdutivas relutam em 

se desfazer de suas propriedades devido a seu uso e benefícios não-agrícolas 

associados à propriedade, já discutidos anteriormente.  Assim, com o 

arrendamento permitir-se-ia uma fácil realocação da terra para usuários mais 

eficientes que os presentes usuários sem necessidade de transferência da 

propriedade.  

E segundo, ao contrário do que acontece com o preço das terras, os 

aluguéis, por não constituírem contratos de propriedade, apenas de posse, 

praticamente não fornecem benefícios não-agrícolas, e seu valor reflete, portanto, 

o valor presente dos lucros agrícolas esperados durante o período do contrato. 
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Ou seja, nesse mercado a necessidade de liquidez por parte do produtor, e 

também os custos de transação, são menores, podendo compensar falhas de 

mercado que atingem ambas as partes, em especial a restrição de crédito da 

parte do arrendatário (Brandão, 2001), além de permitir uma maior flexibilidade de 

ajuste da área da terra a baixos custos de transação.   

Fomentar o mercado de arrendamento, por conseguinte, permitiria o 

acesso à terra a indivíduos habilidosos, com conhecimento, mas sem capital para 

imobilizar, ou seja, dotados de capital humano, mas não físico. E, além disso, a 

não necessidade de capital imobilizado para compra disponibilizaria mais capital a 

ser destinado para investimentos produtivos. A posse de terra constituiria, assim, 

um primeiro passo de entrada rumo à propriedade de terra (De Janvry e Sadoulet, 

2002). 

 

3.4. Aumento da eficiência agrícola 

O mercado de arrendamento de terras teria um papel fundamental para 

estabelecer uma alocação eficiente na agricultura. A contribuição do mercado de 

arrendamento de terras para o aumento da eficiência agrícola operaria através de 

dois canais.  

O primeiro seria uma conseqüência da melhoria na distribuição da posse 

das terras, ao se permitir um maior acesso de pobres rurais. A literatura mais 

recente sobre desigualdade e novas evidências apontam para uma relação 

positiva entre equidade na distribuição da propriedade de ativos e inclusão social 
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e crescimento, sugerindo que uma distribuição mais eqüitativa de ativos contribui 

para uma maior eficiência econômica.6  

E o segundo decorre do fato de que, quanto mais produtores trabalhando 

por conta própria, menor o problema de moral hazard, isto é, menor a perda de 

eficiência fruto dos custos de supervisão e monitoramento dos trabalhadores. 

Além disso, o estudo de Deininger já mencionado afirma que o 

arrendamento de terras, ao mesmo tempo em que gera vantagens de equidade 

consideráveis, estabelece a base para um clima positivo de investimentos e 

diversificação econômica, essenciais para o crescimento.  

 

3.5. Solução também para o atual modelo de reforma agrária 

 A solução do arrendamento surgiria também como solução a grande parte 

dos problemas e críticas do atual modelo de reforma agrária. A reforma agrária tal 

como é levada a cabo pelo Estado hoje em dia se realiza basicamente em duas 

etapas: expropriação das terras consideradas passíveis de reforma agrária por 

justificativas de justiça social, com indenização aos proprietários, o que equivale a 

uma compra, ou recuperação de terras públicas irregularmente nas mãos de 

outros proprietários; e uma segunda etapa que consiste no posterior 

assentamento de famílias rurais sem-terra nessas terras, gratuitamente. Como a 

terra é recebida de forma gratuita pelas famílias assentadas, o único incentivo que 

as famílias têm para produzir na terra é a própria subsistência, que deixa de 

existir se a família tiver algum outro tipo de renda e, além disso, nada garante que 

os beneficiados do assentamento serão agricultores habilidosos, potencialmente 

                                                           
6 Banerjee e Newman (1993), Galor e Zeira (1993).  
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produtivos. Se, ao invés de assentamento com título de propriedade, o governo 

arrendar a terra, mesmo que a preços bem abaixo do mercado, obter-se-á três 

claras vantagens sobre o modelo anterior: i) haverá incentivos aos beneficiários 

para que se tornem produtivos, pois só valerá a pena receber a terra se for para 

produzir no mínimo o valor de seu montante de aluguel, ii) gerará um mecanismo 

de auto-seleção, pois somente trabalhadores habilidosos se candidatarão a 

receber as terras, posto que não são mais gratuitas, e logo não serão mais 

demandadas por qualquer um, e iii) que por si só não justificaria tal modificação, 

mas não por isso irrelevante, geraria uma fonte de receita para o Estado, que 

poderia ser vinculada à própria reforma agrária, disponibilizando fundos para 

aquisição de mais terras. 
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4. TEORIAS SOBRE CONTRATOS DE AGRICULTURA 

  

 A teoria dos contratos de produção agrária é encarada na literatura como 

um sub-campo da teoria da firma. O equilíbrio da estrutura contratual seria, então, 

fruto de decisões de otimização tanto do proprietário quando do agricultor dadas 

as circunstâncias específicas. 

 Há basicamente três tipos de explicação oferecidos para a existência de 

diferentes tipos de contratos: i) trade-off entre divisão do risco e custos de 

transação (modelo de Cheung); ii) assimetria de informação entre proprietários e 

agricultores (modelo de Stiglitz) e iii) imperfeições de mercado para outros 

insumos além da terra (modelo de Laffont e outros). 

 

4.1. Modelo básico 

 Podemos destacar basicamente três principais tipos de contratos no 

que se refere à produção agrária. Há contratos de aluguel fixo, também 

conhecidos como arrendamentos, nos quais o proprietário aluga sua terra em 

troca de um montante fixo, e a totalidade da produção fica com o agricultor; 

contratos de parceria (sharecropping), nos quais a produção final fica parte com o 

proprietário e parte com o agricultor responsável pela produção; e contratos 

assalariados, nas quais o proprietário paga um salário fixo ao agricultor e fica com 

a totalidade da produção. Isso pode ser modelado pela seguinte equação: 

R = α.Y + F 

sendo R a renda total do proprietário e Y a produção agrícola.   

Se α=0 e F>0, temos um contrato de aluguel fixo, com o aluguel sendo F.  
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Se 0<α<1 e F=0, temos um contrato de parceira, sendo (α) a fração da 

produção destinada ao proprietário e (1-α) a fração destinada ao agricultor. 

Se α=1 e F<0, temos um contrato puramente salarial, com o salário sendo 

–F. 

 

Para compararmos os diferentes sistemas, temos então que analisar a 

tensão entre os incentivos e os riscos de cada tipo de sistema para cada um dos 

agentes. 

 

No primeiro caso, o arrendatário arca com todo o risco, na medida em que 

seu payoff depende da produção, que por sua natureza agrícola depende 

evidentemente da natureza, enquanto o proprietário recebe um montante fixo. 

Já no caso da parceria, o risco é compartilhado entre os dois agentes, 

estando ambos os payoffs dependentes da produção. 

E no caso trabalhador assalariado contratado observamos que é o 

proprietário que arca com todo o risco, posto que o salário é de montante fixo e 

independente da produção. 

A eficiência de cada tipo de contrato e as alocações ótimas dependerão 

fundamentalmente, então, no que concerne à divisão do risco, do grau de aversão 

ao risco de cada um dos agentes. E podemos acrescentar também que a aversão 

ao risco é considerada normalmente como inversamente relacionada à riqueza, 

ou seja, proprietários de terra tendem a ser mais neutros ao risco que pequenos 

produtores sem terra. 
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Já no que se refere aos incentivos, tradicionalmente se considera o sistema 

de arrendamento com montante fixo superior ao de parceria, nos termos da 

análise de eficiência marshaliana. Um vez que o esforço de agricultor não pode 

ser monitorado nem controlado perfeitamente pelo proprietário, se ao agricultor 

corresponde apenas um fração do que produzir ele realizará um esforço aquém 

do ótimo, posto que a quantidade de esforço que maximiza seu retorno - dado seu 

custo de se esforçar que obviamente é crescente com o esforço – será menor que 

a quantidade de esforço que maximizaria o retorno da economia como um todo 

também o do proprietário.  

 O esforço ótimo só será realizado nos contratos de montante fixo, 

onde ao trabalhador corresponde o total da produção, pois assim a ele interessará 

igualar seu custo marginal de se esforçar com o produto marginal, já que nesse 

caso o montante fixo não afetará de nenhuma forma os incentivos do agricultor na 

margem, apenas na decisão inicial entre participar do contrato ou não. E se 

supusermos que o agricultor ganha o mesmo nos dois sistemas, teremos que o 

contrato de arrendamento também é o melhor para o proprietário, pois é ele que 

maximiza o excedente da economia. 

  

 

  

4.2. Cheung (1969) 

 Segundo Cheung, o que determina qual tipo de contrato será 

escolhido é o trade-off entre a distribuição ótima do risco entre o proprietário e o 

agricultor, e os custos de transação. Por um lado, quanto mais avesso ao risco o 
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agricultor em relação ao proprietário, menor a fração da produção que lhe caberia 

e mais o contrato se aproximaria do contrato de salário fixo. E a parceria, ao 

mesmo tempo que ofereceria a vantagem de compartilhamento do risco teria, por 

outro lado, maiores custos de transação que os outros dois tipos de contratos.   

 As críticas a essa visão são o fato de a principal motivação por trás 

da parceria ser compartilhamento de risco não ter suporte empírico e, além disso, 

de não se poder afirmar que o regime de parceria envolve maiores custos de 

transação que o regime assalariado se custos de supervisão forem incluídos. 

 

4.3. Stiglitz(1974) e Newberry(1977) 

 No modelos de Stiglitz (1974) e Newberry (1977), se o esforço fosse 

observado, o proprietário assumiria todo o risco e o agricultor, assalariado, 

proveria o esforço eficiente. Entretanto, como o esforço do agricultor não é 

observado, deve-se vincular sua renda a sua produção como meio de incentivo. 

Logo, mesmo mais avesso ao risco que o proprietário ele arca com parte do risco, 

devido à necessidade de incentivo, e se tiver a mesma aversão ao risco que o 

proprietário o contrato resultante, então, será o de arrendamento.  

 A estrutura dos contratos seria, então, o resultado derivado de um 

trade-off entre incentivo e compartilhamento do risco, constituindo contratos 

assalariados uma solução de first-best, contratos de parceria uma solução de 

second-best de indução de incentivo para o caso de agricultores muito avessos 

ao risco e contratos de arrendamento fixo uma solução de second-best de 

indução de incentivo para o caso de agricultores menos avessos ao risco. 
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 Mais recentemente, diversos artigos vem modelando os diferentes 

contratos através de screening de trabalhadores de diferentes qualidades com a 

principal questão sendo a assimetria de informação sobre as habilidades dos 

agricultores. Tal abordagem não se aplica, entretanto, para as diversas situações 

de comunidades rurais pequenas ou com pouca mobilidade, onde todos parecem 

ter razoável conhecimento de cada membro do local e portanto a informação 

sobre as habilidades de cada um está facilmente disponível.  

  

4.4. Eswaran e Kotwal (1965) 

 Eswaran e Kotwal elaboram um modelo de interação estratégica que 

considera contratos não assalariados como uma forma de promover um 

mecanismo de auto-supervisão, ao se oferecer um contrato de incentivo 

relacionando o ganho da cada agente, em particular de trabalhador, ao resultado 

do processo produtivo, seja através de parceria ou de um contrato de aluguel fixo. 

A parceria surgiria então como um arranjo no qual ambos os agentes - o 

proprietário da terra e agricultor – teriam incentivos à auto-supervisão, reduzindo 

assim problemas de seleção adversa da parte de ambos os agentes. Ou seja, 

estar-se-ia provendo incentivos para as duas parte do contrato. E quanto maior a 

elasticidade do esforço do agricultor em relação ao esforço do proprietário, maior 

sua necessidade de incentivo e, portanto, mais o contrato ótimo se aproximaria de 

um contrato de arrendamento. 

Em seu artigo, os autores abstraem totalmente considerações de risco. 

Eles acreditam que os principais determinantes dos contratos da economia 

agrária seriam os unmarketed resources, especificamente a habilidade de 
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supervisão dos trabalhadores e a habilidade gerencial de fazer decisões de 

produção baseadas em know-how e conhecimento do mercado, sendo a 

supervisão do trabalho de fundamental importância dada a grande sensibilidade 

da produção agrícola à qualidade do esforço.  

Nos contratos de salário fixo, então, os proprietários proveriam tanto o 

gerenciamento quanto a supervisão; nos contratos de arrendamento fixo, o 

arrendador é que por sua vez proveriam tanto o gerenciamento e a supervisão 

dos trabalhadores que ele contratasse; e nos contratos de parceria o proprietário 

forneceria o gerenciamento, o arrendador a supervisão dos trabalhadores, posto 

que proprietários tenderiam a ter vantagem absoluta em habilidades gerenciais 

devido ao maior nível educacional e ao maior contato com outros agentes do 

mercado, enquanto os arrendatários em geral teriam vantagem em supervisão, 

por estarem mais próximo dos trabalhadores (em geral sua própria família). O 

contrato de parceria ofereceria, pois, a oportunidade para especialização. A 

grande desvantagem dos contratos de parceria seria, entretanto, o desincentivo 

proveniente do fato de cada um receber apenas uma fração de seu produto 

marginal, o que faz com este contrato não domine os demais. Essas 

considerações, ao mesmo tempo que as rendas alternativas dos agentes, 

determinariam então a estrutura dos contratos. 

O modelo encontra os seguintes resultados: se a sociedade rural se 

encontra polarizada entre uma classe proprietária alienada dos trabalhos 

agrícolas cotidianos e os agricultores são desprovidos de qualidades 

administrativas, o contrato resultante será de parceria. Como o desenvolvimento 

do mercado e difusão de informação, ou se os proprietários são totalmente 
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ausentes, o resultado dá lugar então a contratos de aluguéis fixos. Já se os 

agricultores não têm habilidade administrativa e os proprietários são relativamente 

capazes de supervisionar os trabalhadores, teremos então contratos de trabalho 

assalariado.   

Encontram também uma correlação positiva entre a intensidade do trabalho 

na produção e o prevalecimento da parceria ou arrendamento, uma vez que, 

quanto maior a importância da supervisão, menor a  chance de o contrato ótimo 

ser de trabalho assalariado. Já a mecanização da agricultura atuaria no sentido 

oposto, reduzindo a importância da supervisão e tornando os contratos mais 

propensos a serem baseados em assalariamento. Outro resultado encontrado é o 

de que, quanto maior a renda alternativa não-agrícola dos proprietários, maior a 

chance de haver contratos de aluguel fixo, pois um aumento no custo de 

oportunidade relativo de atividades agrícolas levaria a um efeito substituição dos 

proprietários na direção de atividades não-agrícolas e conseqüente maior 

distanciamento destes do processo produtivo agrícola. 

Outra conclusão a qual chega o modelo é de que em países mais 

desenvolvidos e industrializados haverá uma tendência a haver muito mais 

contratos de arrendamento do que em países menos desenvolvidos, uma vez que 

as famílias proprietárias são atraídas por maiores oportunidades de adquirirem 

capital humano ao sair do campo. 

E, por último, tenta explicar porque quase sempre os contratos de parceria 

são contratos de meagem, ou seja, porque o α costuma ser 0,5. Segundo os 

autores, o coeficiente tende a estar na vizinhança de α=0,5 porque uma grande 

variação para qualquer lado fará com que o regime de parceria seja dominado por 
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algum dos outros dois regimes, devido ao efeito de desincentivo já mencionado. 

E, segundo Bliss e Stern, α costuma ser exatamente 0,5 por uma questão de 

tradição e aparência de equidade.  

 

4.5. Laffont e Matoussi (1995) 

A ênfase principal do artigo de Laffont e Matoussi é a ausência de mercado 

de crédito no caso em que os níveis de esforço não são observados. Segundo 

alguns, como Shetty (1988), a principal restrição de crédito seria ex-post, 

examinando situações nas quais, em maus estados de natureza, o aluguel não 

poderia ser pago, e então o regime de parceria reduziria esse problema de 

seguro. Entretanto nesse artigo, diferentemente de Shetty, Laffont e Matoussi 

esboçam uma teoria sobre contratos agrários baseado no papel dual do risco 

moral e restrições financeiras ex-ante. O problema da não-observabilidade do 

esforço do produtor, que poderia ser resolvido com os incentivos de contratos de 

aluguel de montante fixo, persiste se restrições financeiras tornam tais contratos 

não-factíveis para os produtores, pois a ausência de mercado de crédito faria com 

que o montante a ser pago antes do período de produção ficasse restrito pela 

riqueza líquida do produtor no momento do contrato.  Quanto mais pobre o 

agricultor, portanto, menor poderá ser sua fração da produção (menor o α), e 

portanto menos esforço ele proverá. O contrato ótimo dependeria, então, da 

riqueza inicial do agricultor e dos custos de produção, indo mais na direção de um 

contrato de arrendamento, portanto, quanto menos ativa estivesse a restrição 

financeira. 
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4.6. Outras considerações  

Se considerarmos que os agentes são heterogêneos, e que o 

gerenciamento da produção exige habilidades específicas, poderíamos dizer 

então que trabalhadores capacitados seriam contratados como parceiros e 

arrendatários, e trabalhadores incapacitados como assalariados. 

E se incorporarmos uma análise dinâmica, veremos que contratos de longo 

prazo, com possibilidade de ameaça de punição futura de despejo, por exemplo, 

ofereceria também incentivos adicionais aos agricultores e contribuiria assim para 

a eficiência dos contrato. Ou seja, uma legislação que protegesse 

demasiadamente o arrendatário, fazendo com que ameaças de despejo em caso 

de inadimplência, por exemplo, fossem não críveis, teriam o duplo efeito de 

reduzir a produção agrícola devido a falta de incentivo e atuaria no sentido de 

uma atrofia do mercado de arrendamentos, devido a uma ampliação dos custos 

de transação. 
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5. DETERMINANTES DA ATROFIA DO MERCADO DE 

ARRENDAMENTOS 

 

Num contexto ideal de direitos de propriedades bem definidos, no qual os 

proprietários tivessem segurança de que suas ameaças de despejos fossem 

críveis, ou seja, de que conseguiriam facilmente despejar agricultores 

inadimplentes de suas terras, e se o mercado de crédito e de seguros fosse 

perfeito, o mercado de arrendamento de terras cumpriria, então, uma função de 

realizar um matching perfeito entre terras inaproveitadas e trabalhadores rurais 

produtivos sem terra. De um lado, todos os proprietários de terras improdutivas 

teriam incentivo a arrendar suas terras, posto que seu custo de oportunidade de 

utilização das terras seria zero,  e seu único ganho com as terras, provenientes de 

seu uso não-agrícola, não seria reduzido, uma vez que este depende da 

propriedade da terra, e não de sua posse. E do outro, os agricultores habilidosos, 

potencialmente produtivos, embora pobres, teriam incentivos a tornar-se 

arrendatários, pois não precisariam de capital inicial para imobilizar e 

conseguiriam o financiamento e o seguro necessários para a produção nos 

respectivos mercados. Contudo, diversas imperfeições sobre as quais 

discorreremos a seguir não permitem um amplo desenvolvimento do mercado de 

arrendamento de terras no país. 

 

5.1. Fatores Culturais 

No Brasil ainda temos, com relação ao uso da terra, muitos mitos e tabus que 

comprometem o bom desempenho da atividade produtiva, sendo o maior deles o 
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que se refere à propriedade da terra, ou melhor, à detenção de uma escritura da 

propriedade da terra. Um dos mitos que prevalecem é o de que somente quem é 

proprietário de terras tem capacidade para utilizá-la em atividades agropecuárias. 

Obviamente a produção agrícola independe da escritura da propriedade da terra 

para ser executada eficientemente, podendo ser realizada tanto em propriedades 

do próprio empreendedor como de terceiros, através de arrendamentos ou 

parcerias, obtendo-se o mesmo desempenho. Nos Estados Unidos somente 33% 

da terra é cultivada pelo próprio proprietário, na Europa esse número passa para 

61%, na América Latina chega a 86% e no Brasil observamos a incrível proporção 

de 96%. Além disso, no Brasil, como já mencionamos, a propriedade da terra 

ainda tem sido usada muitas vezes como meio de especulação e não como fator 

de produção.  

Mas além do aspecto cultural, cujo real peso não pode ser aferido, temos 

outros fatores que melhor podem explicar essa grande atrofia do mercado de 

arrendamento de terras na América Latina, em particular no Brasil.  

 

5.2. Lado da Demanda: Imperfeições de Mercado 

 

Entre as imperfeições de mercado a mais relevante na literatura é a assimetria 

informacional no mercado de trabalho, o risco moral que faz com que a produção 

agrícola baseada no trabalho assalariado seja ineficiente e apenas a produção 

baseada em arrendamentos possa constituir um ótimo de Pareto. Logo, se a 

única falha estivesse no mercado de trabalho e os mercados de terra 

funcionassem bem, estes mercados por si só já seriam eficientes na alocação das 
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terras, não havendo espaço para políticas de reforma agrárias. Acontece que há 

também diversas outras imperfeições, sendo as principais no mercado de crédito 

e seguro, que fazem com que muitas vezes prevaleçam contratos de parceria em 

vez de aluguel fixo, principalmente nos países desenvolvidos7 uma vez que os 

pequenos produtores enfrentam uma forte restrição financeira que não os permite 

financiar a produção nem arcar com o risco sozinho. Assim, posto que os 

proprietários conhecem melhor os arrendatários que as instituições bancárias e 

de seguros, contratos de parceria servem ao mesmo tempo como contratos de 

créditos e de seguros, ajudando a solucionar, ao mesmo tempo, falhas de 

mercado nos mercados de trabalho, seguros e crédito, entre outros. 

 A atividade agrícola envolve riscos de fontes diversas, envolvendo o 

processo de produção, o mercado, variações climáticas, etc. Assim, se o pobre 

rural não contar com um acesso a um eficiente e factível mercado de seguros, ele 

não poderá pegar livremente empréstimos contra sua renda esperada no futuro, 

limitando portanto suas possibilidades de se tornar arrendador. 

 O mercado de crédito, por sua vez, torna-se essencial para o 

desenvolvimento do mercado de arrendamento por duas razões. Primeiramente, o 

potencial arrendatário precisa de crédito para o montante do aluguel, se esse for 

cobrado antes da obtenção dos frutos da produção ou se eventualmente num 

estado ruim da natureza estes não cobrirem o aluguel. E segundo, crédito é 

fundamental para a produção agrícola, para aquisição dos insumos biológicos e 

mecânicos necessários à função de produção. O pequeno produtor8 só se tornará 

                                                           
7 Ghatak e Pandey, 2000; Assunção, 2003. 

8 Segundo Zyl, Kirsten e Binswanger (1995), existem dois tipos de pobres rurais: os primeiros, com acesso a 
bancos, por possuírem um baixo nível de poupança e demanda de empréstimos, acabam enfrentando altos custos relativos 
de transação e por isso tem extrema dificuldade em conseguirem crédito comercial. E os outros são tão pobres que não 
tem nem acesso a banco e, por conseguinte, ficam totalmente dependentes de assistência governamental. 



 

 

32

32

arrendatário se contar com linhas de crédito viáveis que permitam a ele produzir 

eficientemente de modo que esta produção cubra os custos do aluguel e demais 

custos de produção e ainda permita receita suficiente que remunere sua mão de 

obra.  

As necessidades de financiamento são diferentes dependendo da região 

do país, do tipo de lavoura, entre inúmeros fatores determinantes da demanda de 

crédito. O sistema de crédito atual do Brasil funciona ao lado de estruturas 

complementares, como sistemas cooperativos tradicionais, cooperativas de 

crédito solidário e fundos de aval municipais, com as duas últimas permitindo 

maior capilaridade ao sistema. Enquanto na região sul há uma boa adequação 

entre os montantes de financiamento e a demanda por crédito rural (Gasques, 

Villa Verde e Oliveira, 2004), observamos que isso não acontece na maioria das 

demais regiões do país. Na maior parte destas áreas, o sistema de crédito rural 

baseado nos programas governamentais e nos bancos oficiais é insuficiente, 

sendo seus mecanismos de captação de recursos extremamente limitados. Como 

conseqüência, a alternativa se resume ao financiamento da indústria, com 

encargos financeiros baseados na taxa de juros do mercado e baixa avaliação 

patrimonial, ou seja, garantias elevadas, que tornam assim o acesso ao crédito 

rural de muito difícil acesso para pequenos produtores9. 

E se aplicarmos a intuição de jogos com informação imperfeita, temos que, 

da mesma forma que o agricultor pobre terá pouco incentivo para se tornar 

arrendatário se prever ser pequena sua probabilidade de obter acesso a crédito, 

os proprietários também terão pouco incentivo a arrendar suas terras, pois sabem 

                                                                                                                                                                                
 



 

 

33

33

desta reduzida probabilidade de obtenção de crédito por parte do arrendatário, e 

consideram esta obviamente correlacionada à probabilidade de inadimplência.   

 

5.3. Lado da Oferta I: Entraves Jurídicos 

 “Um mercado eficiente é conseqüência de instituições que, em determinado momento, 

oferecem avaliação e execução contratuais de baixo custo.” Douglass North  

 

Como já afirmava Karl Marx, “a economia capitalista, por estar baseada na 

propriedade privada dos meios de produção, demanda a existência de estrutura 

jurídica que legitime o direito de propriedade e regule suas formas de aquisição, 

modificação, transferência e perda”. E isso remete aos três objetivos 

fundamentais do Estado, que seriam, segundo Hart, proteção contra violência 

entre os indivíduos, criação de mecanismos para o estabelecimento e 

implementação de contratos, e garantia contra ameaças contra a propriedade e a 

posse de bens.10 Direitos de propriedades sólidos geram benefícios fundamentais, 

quais sejam, incentivos à melhora das condições de produção, minoração de 

custos para a proteção de suas posses, menor ocorrência de conflitos, maior 

proteção contra riscos, etc.11   

O teorema de Coase afirma que, com custos de transação nulos, os 

negócios jurídicos entre as partes levarão ao uso eficiente dos recursos, 

independendo da alocação inicial dos direitos de propriedade, sendo esses 

relevantes para a eficiência apenas nos casos em que os custos de transação são 

altos o suficiente para impedir os negócios entre as partes. A realização de 

                                                                                                                                                                                
9Como exemplo podemos citar estudo realizado por Gasques, Villa Verde e Oliveira em 2004 na áreas de floricultura irrigada do Vale do 
São Francisco, onde encontrou-se que, dos 4 mil produtores do município de Petrolina, apenas 195 haviam conseguidos contratos de 
financiamento com os bancos responsáveis, o Banco do Nordeste e o Banco do Brasil. 
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negócios jurídicos levariam, pois, em uma situação ideal, à alocação de máxima 

eficiência da economia, e qualquer obstáculo à realização destes levaria a uma 

alocação ineficiente dos recursos.12  Isso equivale ao Primeiro Teorema do Bem-

Estar, que afirma que, sob certas condições ideais, mercados competitivos 

levarão a uma situação Pareto-ótima.  

Ou seja, segundo a teoria econômica, se o governo conseguisse fazer com 

que estes custos de transação jurídicos baixassem suficientemente - gerando por 

conseguinte os corretos incentivos – uma reforma agrária intervencionista 

baseada na redistribuição das terras não seria mais necessária, pois as partes por 

si só negociariam dentro dos mercados de terras até exaurirem os ganhos de 

troca. Como afirma uma reinterpretação jurídica conhecida como “Teorema 

Normativo de Coase”, “a Lei deve ser estruturada de modo a remover obstáculos 

aos negócios jurídicos13”. 

Os principais custos de transação, segundo Yoram Barzel, seriam: i) custos 

de busca e identificação da parte contratante, ii) custos de negociação do contrato 

e iii) custo de fazer com que a outra parte cumpra as obrigações contratadas. 

Assim, uma redução destes custos, como por exemplo a constituição de garantias 

aos proprietários minorando os custos  relativos a ações de rescisão do contrato, 

despejo ou restituição de posse e tornando assim menos custoso para o 

proprietário reaver as terras em caso de inadimplência ou fim do contrato, 

contribuiria sensivelmente para o desenvolvimento do mercado de 

arrendamentos.  

                                                                                                                                                                                
10 Hart, H.L.A., “The Concept of Law”, Oxford, Clarington Press, 1961, p.194. 
11 L.Kaplow e S.Shavell, Economics? Analysis of Law (1999) 
12 Coase, R.H. “The firm, the Market and the Law”, University of Chicago Press., 1988. 
13 Cooter e Ulen, “Law and Economics, Addison Wesley, 1998 
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Durante muito tempo argumentos teóricos foram usados para justificar as 

políticas de restrição ao mercado de arrendamento. Baseavam-se na premissa da 

ineficiência marshaliana dos contratos de parceria, já descrita anteriormente, e de 

que, como com restrições de crédito e seguros os contratos de aluguel fixo seriam 

raros, políticas de compra e venda de terras seriam mais desejáveis do que 

políticas que estimulassem arrendamento, para não se fomentar regimes de 

parceria. Entretanto, fortes resultados empíricos, como os de Hayami e Otsuka 

(1993), ou de Lansink, Pietola e Backman (2002), não corroboram a tese de que 

contratos de parceria levam a perda de produtividade se comparados a contratos 

de aluguel fixo. Ou seja, dado que as transações de compra e venda são restritas 

nestes países, pois as propriedades são sobrevalorizadas bem acima do valor 

presente de seus ganhos agrícolas futuros, e não haveria na realidade perda de 

eficiência com mercados de arrendamentos, dever-se-ia incentivar políticas 

visando o desenvolvimento deste mercado.  

Estudos de casos em diversos países demonstraram que entre os 

principais fatores limitantes do desenvolvimento deste mercado estão a falta de 

mecanismos eficazes de resolução de conflito e a fraqueza dos direitos de 

propriedade. Em outras palavras, os proprietários, como fruto de um processo 

racional, prefeririam deixar suas terras improdutivas a arrendá-las a outros 

agricultores, com medo de que depois tenham que incorrer em um custo enorme 

para conseguir obter sua terra de volta, ou mesmo não conseguir e perdê-la para 

o arrendatário14. Como conseqüência, segundo De Janvry e Sadoulet (2002), os 

arrendamentos acabam se tornando poucos, raros, informais, de curta-duração e 

segmentados, ocorrendo em círculos de confiança bem definidos - entre 
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familiares, conhecidos, dentro da mesma classe social e mesmos tamanhos de 

propriedade – ou mesmo na direção contrária da esperada, com pequenos 

proprietários alugando suas terras para grandes agropecuários comerciais com 

melhor acesso aos fatores.  

A legislação brasileira estabelece tetos para aluguéis e também condições 

e porcentagens para os contratos de parceria. Além disso, freqüentemente 

disputas judiciais seguidas a encerramentos de contratos impõe vultosos 

pagamentos aos proprietários baseados na legislação trabalhista e em 

argumentos dos arrendatários e parceiros tidos como evidência de trabalho 

informal (Brandão, 2001). Entre outras razões, nossa legislação fundiária e 

trabalhista, com controles sobre os contratos e excessivas garantias aos 

arrendatários, além da insegurança gerada pela reforma agrária, acabou por 

reduzir significativamente este mercado no Brasil. Ou seja, criaram-se 

precedentes que acabaram gerando insegurança jurídica e fazendo com que 

proprietários passassem a não ter mais incentivo a arrendar terras para 

arrendatário de baixa renda, ou a cobrar preços demasiadamente altos, ao incluir 

um elevado prêmio de risco.  

Por outro lado, é necessário também que a legislação não se torne 

tampouco demasiadamente viesada em favor dos proprietários. É muito 

importante também para o melhor desenvolvimento desse mercado que se criem 

procedimentos baratos e ágeis para o registro e cadastro dos contratos, pois 

consistem em um custo relevante para os arrendatários, e se mantenham as 

compensações aos arrendatários adequadas aos reais benefícios que fizeram à 

terra, para que não se gere incentivos contrários ao lado da demanda. 

                                                                                                                                                                                
14 embora este último não se trate de um risco real, acredito que esteja contido no imaginário de parte dos proprietários. 
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5.4. Lado da Oferta II: Custos de Transação devido ao tamanho 

das terras 

 Outro fator importante que entravaria o mercado de arrendamento de terra 

e dificulta o acesso do pobre rural à terra é a própria concentração fundiária.   

 Devido aos custos de transação referentes à realização de arrendamento já 

mencionados anteriormente, os proprietários de grandes extensões de terras não 

têm incentivo a particionar a fração inaproveitada de suas terras e arrendar para 

mais de um produtor, pois os custos de transação são relativos ao número de 

contratos, e não ao tamanho da propriedade. Assim, como escreveu De Janvry e 

Sadoulet, os contratos de arrendamento tendem a ser pouco numerosos e 

realizados entre grandes proprietários, impossibilitando assim o acesso de 

pequenos produtores a terras improdutivas de grandes propriedades. Isso pode 

ser explicado por inúmeros outros fatores, como o plantio de lavouras que 

demandem propriedades extensas permitindo economias de escala, o aspecto 

cultural já referido anteriormente, assim como os desincentivos institucionais. Ou 

seja, outra hipótese testável interessante é a de que haveria uma relação no 

sentido de que, quanto maior a concentração fundiária no país, ou seja, maior a 

proporção de latifúndios, menor será a quantidade de contratos de arrendamento 

disponíveis, e por conseguinte menor o número de beneficiários em potencial. 
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6. TESTANDO AS HIPÓTESES TEÓRICAS 

 

6.1. Metodologia  

O que buscamos é encontrar, a partir de uma análise da teoria sobre os 

diversos determinantes da estrutura dos contratos de produção agrária e da 

literatura a respeito dos aspectos teóricos e trabalhos empíricos já realizados 

sobre o funcionamento do mercado de arrendamento de terras conjugando 

estudos sobre o Brasil e experiências de outros países, uma gama de variáveis 

testáveis que serviriam como aproximação para os determinantes que estariam 

impedindo o bom funcionamento do mercado de arrendamento no caso brasileiro. 

Realizaremos análises de regressão utilizando o software de estatística e 

econometria Stata versão 8.0, para estimar se cada variável explicativa 

representando alguns dos principais determinantes do baixíssimo grau de 

desenvolvimento do mercado de arrendamento de terras no Brasil se mostra 

significante ou não, utilizando para isso dados de 4188 municípios do país para as 

regressões com a proporção dos produtores e dados de 4286 municípios para as 

regressões com a proporção das terras.  

O objetivo principal é tentar auferir se há uma correlação entre essas 

variáveis explicativas e o grau de extensão do mercado de arrendamento de 

terras nos dados municípios.  

 

6.2. Fontes de Dados 

 Como fontes de dados utilizei sobretudo os últimos Censos do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a base de dados do Instituto de 



 

 

39

39

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), trabalhando com dados municipais dos 15 

anos mais recentes disponíveis.  

 

6.3. Variáveis 

Como variáveis dependentes, utilizaremos i) a proporção dos produtores 

em condição de arrendatários ou parceiros, ii) a proporção das terras sob regime 

de  arrendamento ou parceria.15 Buscamos medir, com isso, de duas formas 

diferentes, a extensão do mercado de arrendamentos no Brasil, incluindo nisto 

também o regime de parceria, para verificarmos a extensão de formas de 

produção não baseadas puramente em trabalho assalariado, ou seja, nas quais α 

do modelo descrito na seção 4.1 é diferente de zero.  

Como variáveis explicativas, buscamos proxies as melhores possíveis para 

o que a teoria e evidências empíricas realizadas em outros lugares aventam como 

sendo as variáveis potencialmente mais explicativas da atrofia de um mercado de 

arrendamento de terras. Para verificarmos a significância do mercado de crédito e 

sua correlação com a extensão do mercado de arrendamento utilizamos o volume 

de financiamentos rurais por município em 1996. Já no que se refere ao risco da 

produção de lavoura, utilizamos como proxy a variância da produção tendo como 

observação os anos de 1970, 1975, 1980, 1985 e 1996.  E para tentarmos auferir 

a correlação entre a extensão do arrendamento e o tamanho das propriedades, 

construímos uma variável da proporção dos estabelecimentos do município com 

mais de 100 hectares. 

A dificuldade maior se mostra no momento de encontramos uma proxy 

para medirmos a importância dos custos de transação relativos a realização de 
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contratos de arrendamento, como por exemplo a dificuldade jurídica de eviction, 

ou seja, da facilidade de os proprietários de terra conseguirem restituição de 

posse da terra em caso de inadimplência do arrendatário ou quando do fim do 

contrato atuando como desincentivo à oferta de terras. Bons dados jurídicos são 

muito difíceis de serem encontradas e praticamente não existem dados nacionais 

no nível municipal, até porque municípios não tem poder judiciário16, e grande 

parte das leis relativas à terra são leis federais e, portanto, julgadas pela esfera 

federal, ou no máximo estaduais. A proxy ideal, que ao meu ver seria uma razão 

entre o número de ações de restituição de propriedade ou despejo deferidas 

sobre o número de ações de restituição de propriedade ou despejo impetradas 

não existe de forma sistematizada em nível nacional e exigiria muito mais tempo 

de pesquisa extensiva do que permite o presente trabalho. Então, optamos por 

deixar o trabalho empírico referente aos determinantes institucionais para um 

trabalho posterior, conscientes do viés que a omissão desta variável relevante 

causará ao modelo. Assumimos, portanto, a hipótese de que as instituições 

jurídicas e os custos de transação referentes ao arrendamento apresentam 

suficientemente pouca variação municipal, o que não parece tão heróico posto 

que as leis referentes à terra são leis federais e o código civil é nacional, além do 

judiciário ser supostamente isento.  Os principais desincentivos, que seriam a 

extrema morosidade do poder judiciário e outras característica inerentes ao 

processo jurídico, são nacionais e portanto, enfrentados em todos os municípios 

de maneira relativamente uniforme.  

                                                                                                                                                                                
15 Também testamos a proporção dos produtores em condição de arrendatários, e a proporção das terras sob regime de arrendamento 
16 Cogitamos também a variável “Despesas municipais com o poder judiciário”, mas desistimos posto que na verdade se referem às 
despesas com a procuradoria dos  municípios e com os processuais em geral, que não têm a ver com a questão fundiária, não sendo, pois, 
uma boa proxy. 
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Tanto as variáveis dependentes quanto as variáveis explicativas foram 

regredidas na forma logarítmica, para podermos captar a elasticidade através dos 

coeficientes da regressão.   

Como variáveis de controle, optamos por utilizar 27 dummies de unidades 

federativas, para controlarmos por estado; o coeficiente de Gini calculado para 

terra, o PIB agropecuário, assim como receitas e despesas agropecuárias, e o 

capital residencial rural, para controlarmos pela economia rural; o uso de tratores, 

caminhões, energia elétrica, máquinas de plantio e máquinas para colheita, como 

proxies de controle pelos insumos agrícolas mecânicos; utilização de irrigação, de 

adubos e corretivos, de químicos para controle de pragas e doenças, e de 

práticas para conservação do solo, como proxies de controle por insumos 

agrícolas orgânicos; e por últimos a linha de pobreza de 75 reais, a renda per 

capita, o coeficiente de Gini do município, a taxa de fecundidade, o custo de 

transporte do município até a capital estadual mais próxima e a proporção 

masculina da população rural, representando controles por algumas 

características sociais relevantes de cada município. 
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7. RESULTADOS EMPÍRICOS  

  

A partir das análises de regressão simples de mínimos quadrados 

realizadas não podemos afirmar seguramente a direção do impacto das variáveis 

umas nas outras, pois enfrentamos um problema de endogeneidade. Podemos 

somente afirmar a presença de uma correlação positiva ou negativa entre as 

variáveis dependentes a as variáveis explicativas. Após realizarmos então 

diversas regressões para cada uma das quatro variáveis dependentes, 

controlando-se pelas variáveis já mencionadas, encontramos os  resultados a 

seguir.  

Os resultados encontrados para cada par de variável dependente incluindo 

contratos de parceria ou não se mostraram muito semelhantes, então 

comentaremos apenas os resultados incluindo todos os contratos onde α é maior 

que zero, ou seja, de arrendamento ou parceria.  

Em todos os casos os coeficientes se modificaram bastante quando 

introduzimos o controle das dummies de estado, mas isso se deve à grande 

heterogeneidade entre os estados.   

 O logaritmo dos financiamentos se mostrou significante ao longo de todas 

as regressões, mesmo após todos os grupos de controles, sempre significante 

mesmo ao nível de significância de 1%, demonstrando com isso uma alta 

correlação entre a extensão do mercado de arrendamento nos diversos 

municípios e a disponibilidade de crédito. E o sinal positivo do coeficiente nos diz 

que em lugares onde há mais disponibilidade de crédito há uma maior extensão 

de terras arrendadas ou em parceria e também um maior número de contratos de 
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arrendamento ou parceria. Tal resultado condiz com o modelo de Laffont e 

Matoussi, sobre a importância da restrição ativa de crédito ex-ante para explicar 

porque os produtores rurais se tornam assalariados e não arrendatários, devido à 

impossibilidade de arcar com os custos da produção, que incluiriam ao mesmo 

tempo tanto o aluguel quanto os diversos insumos necessários.  O coeficiente 

caiu mais da metade quando controlamos por insumos mecânicos, devido à alta 

correlação entre o uso de máquinas tais como tratores e máquinas para colheita e 

a disponibilidade de financiamentos, mas depois manteve-se aproximadamente 

constante, mas sem jamais perder a significância. 

Fato semelhante ocorreu com a proporção das terras com mais de 100 

hectares em relação ao total dos estabelecimentos, também significante ao nível 

de significância de 1% mesmo após todos os controles. O sinal negativo e 

significante do coeficiente nos mostra que os municípios que possuem mais 

propriedades grandes em relação ao total de propriedades apresentam uma 

menor extensão tanto de produtores em condição de arrendatários ou parceiros 

como de terras sob regime de arrendamento ou parceria, demonstrando assim 

uma correlação negativa entre concentração fundiária e arrendamento de terras.  

O coeficiente da variável se alterou substancialmente após o controle pelas 

unidades federativas, mas depois se manteve relativamente constante para 

ambos os grupos de variáveis dependentes, tanto para a proporção dos 

produtores como para a extensão das terras. 

Já a variância da produção, representando o risco da lavoura, mostra-se 

significante no início, mas perde a significância quando controlamos por insumos 

agrícolas mecânicos, no caso da proporção dos produtores arrendatários, e 
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quando controlamos pelas características do município, no caso das proporção 

das terras sob arrendamento. Isso acontece provavelmente porque o risco se 

mostra significante em municípios mais pobres onde grande parte dos produtores 

não tem acesso a insumos produtivos que reduzem o risco da produção, como 

energia elétrica e máquinas em geral, ou seja, a significância do coeficiente 

estaria capturando na verdade uma correlação entre risco e pobreza dos 

agricultores, ou conseqüências desta, como a possibilidade de comprar tecnologia 

que faça reduzir o risco. 

Nossos testes se mostraram bastante robustos, uma vez que tanto o 

coeficiente dos financiamentos como da proporção de propriedades extensas se 

mostraram significativos sempre ao rigoroso nível de significância de 1% e com 

sua magnitude relativamente constante mesmo após cinco grupos de controles17 

incluindo vinte variáveis as mais diversas.  

                                                           
17 Conforme já descrito na seção 6.2, os grupos são de estados, economia rural, insumos mecânicos, insumos 
bioquímicos e características sócio-econômicas do município.  
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8. CONCLUSÕES  

 

 Dentre as imperfeições testáveis que estariam impedindo o saudável 

funcionamento do mercado de arrendamento no Brasil, a restrição de crédito se 

mostrou a mais relevante, confirmando algumas das teorias mais representativas 

sobre contratos de produção agrária, como o modelo de Laffont e Matoussi, por 

exemplo, segundo a qual restrições financeiras ex-ante seriam as imperfeições 

mais responsáveis pelo sub-desenvolvimento do mercado de arrendamento. 

Portanto, o desincentivo ao arrendamento de terras estaria muito ligado, de forma 

direta, ao lado da demanda dos arrendatários, devido à impossibilidade de os 

arrendatários lograrem um uso eficiente da terra capaz de cobrir o aluguel e ainda 

se mostrar vantajoso; e, de forma indireta, ao lado da oferta, na medida em que 

os proprietários, sabendo desta restrição financeira dos arrendatários, temeriam 

uma muito provável inadimplência.   

Por uma feliz coincidência, podemos dizer que a restrição de crédito seria a 

mais factível a ser combatida, abrindo espaço para intervenções do governo a 

partir de políticas de linhas de crédito subsidiado para pequenos arrendatários. 

Além disso, uma política de crédito para arrendamento é claramente vantajosa em 

relação a uma política de crédito para compra, posto que, como já vimos, o valor 

do aluguel das terras reflete unicamente seu potencial agrícola durante a vigência 

do contrato de arrendamento, enquanto o preço da terra reflete benefícios 

agrícolas e não-agrícolas advindos da propriedade durante um período ilimitado, o 

que faz com que a primeira, por ser consideravelmente menos onerosa, possa ter 

uma abrangência bem maior do que a segunda. 
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Como os resultados empíricos não encontraram uma correlação entre a 

extensão do mercado de arrendamento e o risco da produção nos diversos 

municípios, não se pode afirmar que haveria espaço para intervenção no que se 

refere ao desenvolvimento de políticas de acesso a um mercado de seguros que 

reduzisse o risco dos agentes, gerando-se assim um incentivo a mais ao 

arrendamento. Uma maior disponibilidade de crédito permitindo aos produtores 

adquirir tecnologia que os protegesse do risco já contribuiria sensivelmente nesse 

sentido. 

A outra descoberta extremamente relevante foi o fato de que em regiões 

nas quais as propriedades rurais são predominantemente maiores apresentam 

um mercado de arrendamento muito menos desenvolvido, contribuindo a favor da 

idéia de que grandes proprietários, quando arrendam suas terras, a fazem para 

também grandes proprietários, ou seja, os arrendamentos existiriam dentro de 

círculos de pessoas da mesma classe social. Isso poderia ser explicado por 

inúmeros fatores, como a produção de lavouras que demandem grandes áreas 

que permitam economias de escala; altos custos de transação de divisão das 

terras com a finalidade de arrendamento, relacionados ao fato de que esses 

custos são relativos a cada contrato de arrendamento e não a extensão das 

terras; fatores culturais, etc. 

Já do lado da oferta, em que pese a extrema dificuldade de realização de 

extensivo trabalho empírico acerca dos determinantes tanto culturais quanto 

jurídicos, podemos dizer que o bom funcionamento do mercado de arrendamento 

requer maiores garantias dos direitos de posse e propriedade, fim de legislações 

que favoreçam demasiadamente os arrendatários, introdução de mecanismos 
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rápidos e eficientes de resolução de conflitos, segurança jurídica, aumento da 

eficácia dos direitos, e redução de formalismos e burocracias desnecessárias. Ou 

seja, uma redução dos custos que o proprietário pondera no momento da decisão 

entre deixar sua terra improdutiva ou arrendá-la.   

 Esses resultados nos ajudariam a entender um pouco a questão fundiária 

no país. Como vivemos em um ambiente com grande concentração de terras, 

mercado de crédito muito limitado e um sistema jurídico moroso e sensível a 

influências políticas, i) o sistema de arrendamentos e mesmo de parceria tende a 

ser extremamente reduzido em comparação ao sistema de trabalho puramente 

assalariado; ii) e o mercado de compra e venda tende a prevalecer claramente 

sobre o de arrendamento e iii) este envolve majoritariamente arrendamentos entre 

grandes proprietários. Assim, não se torna possível o acesso do pobre rural à 

terra nem uma melhor alocação das terras improdutivas, uma vez que os grandes 

proprietários não têm interesse em arrendar suas terras a pequenos produtores e 

os pequenos agricultores não tem o capital mínimo necessário para comprar uma 

quantidade de terra minimamente produtiva, não tendo portanto outra escolha a 

não ser se tornarem trabalhadores assalariados. 

Políticas direcionadas para o fortalecimento do mercado de arrendamento 

de terras devem, portanto, fazer parte de uma estratégia mais ampla de redução 

da pobreza e desigualdade rural e de aumento da eficiência agrícola, e para 

serem sucedidas devem incluir necessariamente: i) disponibilização de linhas de 

crédito com encargos financeiros acessíveis aos pequenos produtores como 

condição sine qua non para um uso eficiente da terra, além de recursos referentes 

à estrutura necessária para a produção, como assistência técnica, possibilidade 
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de escoamento, etc; ii) redução dos custos de transação relativos a contratos de 

arrendamentos, envolvendo, por exemplo, a agilização dos trâmites jurídicos 

envolvendo ações de restituição de posse, despejo e rescisão de contrato; e 

também iii) alguma forma de publicidade governamental, tornando acessível à 

população rural a informação sobre os procedimentos necessários e os benefícios 

advindos do arrendamento, visando assim disseminar o conhecimento e 

desmistificar preconceitos envolvendo contratos de posse de terras.  

Apesar de ser recomendável um redirecionamento da política de reforma 

agrária na direção do fomento do mercado de arrendamentos de terra, é 

importante levarmos em conta, contudo, que o mercado de arrendamentos, 

mesmo depois de removidos os principais obstáculos ao seu funcionamento, 

requereria certo tempo de maturação até se tornar uma prática de amplo escopo, 

uma vez que envolve também aspectos culturais, preconceitos diversos e toda a 

questão de um imaginário relativo aos riscos envolvidos. São necessários, por 

exemplo, suficientes precedentes jurídicos favoráveis demonstrando uma vontade 

do corpo jurídico de garantir o direito dos arrendadores sobre a posse de suas 

terras para que uma substancial fração dos proprietários se sinta segura o 

suficiente para fazer contratos de arrendamentos.  

Por conseguinte, a reforma agrária tal como é realizada atualmente não 

deve ser abandonada, devendo ter prosseguimento como solução complementar 

importante especialmente no curto prazo. Contudo, deveria buscar resolver 

positivamente suas principais falhas, como buscar utilizar cada vez mais 

mecanismos de mercado para gerar os incentivos na direção correta, como, por 

exemplo, conforme sugerido na seção 3.5, assentar as famílias rurais nas terras 
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expropriadas cobrando uma quantia não-nula, numa espécie de arrendamento 

simbólico; realizar um maior investimento na contratação e melhor preparação de 

técnicos do INCRA visando reduzir a quantidade de erros presentes em diversos 

laudos sobre a situação de propriedades rurais; resolver o grave problema de má 

focalização dos beneficiários; obedecer mais a critérios técnicos do que políticos, 

etc. E além disso, serviria também como catalisador para expansão dos 

arrendamentos, uma vez que, conforme encontramos empiricamente, há uma 

correlação positiva entre desconcentração fundiária e arrendamento rural. Ou 

seja, quando mais propriedades grandes e improdutivas fossem redistribuídas 

para pequenos produtores mais terras estariam dispostas para arrendamento. 

Concluindo, fortes argumentos teóricos e substanciais evidências empíricas 

nos mostram que o desenvolvimento do mercado de arrendamento de terras 

constitui uma opção significativamente relevante tanto para elevar a eficiência 

agrícola como para permitir o acesso à terra de pobres rurais com escassa 

dotação de terras, mas abundante dotação de trabalho e, portanto, políticas 

voltadas para a desobstrução deste mercado contribuiriam significativamente para 

uma melhoria da situação fundiária do país, tanto em termos de eficiência quanto 

de equidade.  
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Sites da Internet  
 
Banco de dados do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada: 

www.ipeadata.gov.br 
Bolsa de parceria e arrendamento de terras: www.bolsadearrendamento.com.br 
DireitoNet: www.direitonet.com.br 
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística: www.ibge.gov.br 
INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária:: www.incra.gov.br 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: www.agricultura.gov.br 
Ministério do Desenvolvimento Agrário : www.mda.gov.br 
Ordem dos Advogados do Brasil : www.oab.org.br 
Superior Tribunal de Justiça : www.stj.gov.br 
Superior Tribunal Federal: www.stf.gov.br 
 
Leis e Decretos 
 
LEI No 4.504, de  30 de novembro de 1964 (Estatuto da terra) 
DECRETO No 59.566, de 14 de novembro de 1966.  
DECRETO, No 3993, de 30 de outubro de 2001. 
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APÊNDICE 
 
DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS 

Variáveis dependentes 

=> Logaritmo da proporção dos produtores em condição de arrendatários ou parceiros18 - variável 
gerada como o logaritmo da razão entre a soma das terras sob regime de arrendamento ou parceria e o total 
das terras {agrícolas} ou seja, das terras próprias, ocupadas, arrendadas ou em parceria 

Dados: Produtor - Condição do produtor em relação às terras do estabelecimento agropecuário - arrendatário 
por uma quantia fixa 
-Produtor - Condição do produtor em relação às terras do estabelecimento agropecuário - parceiro (meeiro, 
terceiro, quartista, etc.) 
-Produtor - Condição do produtor em relação às terras do estabelecimento agropecuário - ocupante  
-Produtor - Condição do produtor em relação às terras do estabelecimento agropecuário - proprietário 

=>Logaritmo da proporção das terras sob regime de arrendamento ou parceria -variável gerada como o 
logaritmo da razão entre a soma do número de estabelecimentos cujos produtores são arrendatários ou 
parceiros e a soma do número de estabelecimentos, ou seja, dos estabelecimentos cujos produtores são 
arrendatários, parceiros, proprietários ou ocupantes. 

Dados: Área do estabelecimento - terras arrendadas - área 
Área do estabelecimento em - terras ocupadas - área  
Área do estabelecimento em - terras próprias - área 
Área do estabelecimento em - terras em parceira - área 
 
Data: 31/12 /1995  
Periodicidade: Qüinqüenal 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Unidade: Hectare 
  

Variáveis explicativas 

=> Financiamentos - Valor dos financiamentos - estabelecimentos agropecuários - 01.08.1995 a 31.07.1996 

=> Variância da produção – Variável gerada a partir do cálculo da variância do valor  nominal da produção 
nos anos de 1970, 1975, 1980, 1985 e 1996. 

Dados: Valor Nominal da Produção da Agropecuária, não inclui a Industria Rural 
Periodicidade: Qüinqüenal 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Unidade: R$ de 2000(mil) 

                                                           
18 Também testamos Logaritmo da proporção dos produtores em condição de arrendatários,variável gerada como o logaritmo da 
razão entre a soma do número de estabelecimentos cujos produtores são arrendatários e a soma do número de estabelecimentos, ou seja, 
dos estabelecimentos cujos produtores são arrendatários, parceiros, proprietários ou ocupantes, e Logaritmo da proporção das terras 
sob regime de arrendamento, variável gerada como o logaritmo da razão entre a soma do número de estabelecimentos cujos produtores 
são arrendatários e a soma do número de estabelecimentos, ou seja, dos estabelecimentos cujos produtores são arrendatários, parceiros, 
proprietários ou ocupantes. Os resultados se mostraram bastante similares em comparação a estas mesmas variáveis sem parceria.. 

. 
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=> Proporção das terras >100 hectares – razão entre a soma do número de estabelecimentos entre 100 e 
200 hectares, entre 200 e 500 hectares e com mais de 500 hectares, e o número total de estabelecimentos. 
31.12.1995 

Dados: Estabelecimentos agropecuários – 10 a menos de 100 hectares 
Estabelecimentos agropecuários – 10 a menos de 100 hectares 
Estabelecimentos agropecuários - 200 a menos de 500 hectares - 31.12.1995 
Estabelecimentos agropecuários - 500 a menos de 2000 hectares - 31.12.1995 
Estabelecimentos agropecuários – 2000 e mais hectares - 31.12.1995 

Variáveis de controle 

Estado 

=> Unidades Federativas - 27 variáveis dummies geradas a partir dos estados.  

Economia Rural 

=> Gini da Terra – coeficiente de Gini calculado por Assunção medindo a distribuição das terras nos 
diferentes municípios. Seu valor varia de 0, quando não há desigualdade,  a 1, quando a desigualdade é 
máxima. 

=> PIB agropecuário - Produto Interno Bruto Municipal do Setor Agropecuário (PIBAGR) 
Periodicidade: Qüinqüenal 
Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
Unidade: R$ de 2000(mil) 
Comentário: Rateio do PIB Agropecuário a custos de fatores em nível estadual do IBGE pelo Valor 
Adicionado da Agropecuária (VA Agro) em nível municipal estimado pela fórmula VA Agro = VP - OREC - 
CI; onde VP = Valor da Produção; OREC = Outras Receitas do Estabelecimento; CI = Consumo 
Intermediário com base em dados do Censo Agropecuário. Deflacionado pelo Deflator Implícito do PIB 
nacional. 

=> Receitas no ano - agropecuária – total 
=> Despesas no ano -agropecuária - total 
Periodicidade: Qüinqüenal 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Unidade: R$ de 2000(mil) 
 
=> Capital Residencial - Rural 
Periodicidade: Decenal 
Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
Unidade: R$ de 2000(mil) 
Comentário: Valor presente do fluxo perpétuo constantes dos aluguéis mensais descontado à taxa de 
desconto de 0,75% a.m. O aluguel dos imóveis, inclusive dos próprios, foi simulado por um modelo hedônico 
cujos argumentos são os atributos dos imóveis inclusive sua localização captada pela renda mediana do setor 
censitário. Em todos os anos utilizou-se as estimativas dos preços hedônicos referentes a 1999 obtendo-se, 
portanto, um índice de base fixa. Foram utilizados dados do Censo Demográfico. Deflacionado pelo IGP-DI 
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Insumos Mecânicos 
 
=> Energia Elétrica - Uso de energia elétrica nos estabelecimentos agropecuários 
=> Total de Tratores - Tratores existentes nos estabelecimentos agropecuários 
=> Máquinas para plantio - Máquinas para plantio existente nos estabelecimentos agropecuários 
=> Máquinas para colheita - Máquinas para colheita existente nos estabelecimentos agropecuários 
=> Caminhões – Caminhões existentes nos estabelecimentos agropecuários 
  
Data: 31.12.1995 
Periodicidade: Qüinqüenal 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Unidade: Unidade 
 
Insumos Bioquímicos 
 
=> Uso de irrigação - total da área das terras irrigadas no ano   
=> Uso de adubos e corretivos - Estabelecimentos agropecuários  
=> Uso de controle de pragas e doenças - Estabelecimentos agropecuários  
=> Uso de práticas de conservação do solo - Estabelecimentos agropecuários  
 
Data: 31.12.1995 
Periodicidade: Qüinqüenal 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Unidade: Hectare 

Características do Município 

=> Renda per Capita  
 Periodicidade: Decenal 
 Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
 Unidade: R$ de 2000 
 Comentário: Razão entre o somatório da renda per capita de todos os indivíduos e o número total desses 
indivíduos. A renda per capita de cada indivíduo é definida como a razão entre a soma da renda de todos os 
membros da família e o número de membros da mesma. Valores expressos em reais de 1º de agosto de 2000. 

=> % de pessoas com renda domiciliar per capita abaixo de R$75,50 
 Periodicidade: Decenal 
 Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)19 
 Unidade: Porcentagem 
 Comentário: Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita inferior a R$75,50, equivalentes a 
1/2 do salário mínimo vigente em agosto de 2000. O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em 
domicílios particulares permanentes.  

=> Taxa de fecundidade total 
 Periodicidade: Decenal 
 Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
 Unidade: Filho 
 Comentário: Número médio de filhos que uma mulher teria ao terminar o período reprodutivo. O universo 
de municípios da tabela é definido pelo IBGE no levantamento censitário e não necessariamente coincide 
com o oficialmente existente ou instalado na data de referência.  

 => Índice de Gini 
 Periodicidade: Decenal 

                                                           
19 Para obter mais informações metodológicas dos dados do IPEA, acesse www.undp.org.br 
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 Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
 Unidade: Indice 
 Comentário: Mede o grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos segundo a renda 
domiciliar per capita. Seu valor varia de 0, quando não há desigualdade (a renda de todos os indivíduos tem o 
mesmo valor), a 1, quando a desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda da sociedade e 
a renda de todos os outros indivíduos é nula).  

=> Proporção de homens na população rural: variável gerada como a razão entre a população rural 
masculina e a população rural total. 

Dados: População residente - rural homens e População residente - rural 
Periodicidade: Decenal 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Unidade: Habitante em 2000 

=> Custos de transportes da Sede Municipal até a Capital mais próxima 
Periodicidade: Irregular 
Fonte: Núcleo de Estudos e Modelos Espaciais Sistêmicos 
Unidade: Indice 
Comentário: Resultado da aplicação de um procedimento de programação linear para o cálculo do custo de 
transporte mínimo da Sede Municipal até a Capital mais próxima. 
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ESTATÍSTICAS DAS VARIÁVEIS 

Variáveis Dependentes    

variável       Obs Média 
Desv. 
Pad. Min Max 

      
roppesarrparc 4956 .0970126 .1135193 0 .9182609 
proppesarr 4956 .0548361 .0785475 0 .7361963 
proparearrparc 4956 .0694495 .0873854 0 .7809975 
proparearrend 4956 .047875 .0717292 0 .7809975 
      
Variáveis 
Explicativas     
      

variável Obs Média 
Desv. 
Pad. Min Max 

      
financiamentos 4974 7.453.102 2.412.513 0 80248 
varprod 5508 1.530.314 1.358.767 1 4105 
proplatif 4956 .1633646 .1812885 0 1 
      
lfinanciamentos 4456 5.344.888 1.774.534 0 1.129.288 
lvarprod 5508 545.634 3.303.783 0 8.319.961 

lproplatif 4862 -2.472.424 1.347.342
-

7.914.983 0 
      
Controles      

variável Obs Média 
Desv. 
Pad. Min Max 

      
ginidaterra 4974 .804548 .0853577 0 .94366 
pibagri 4974 2.469.927 1.435.398 1 4956 
recagri 4956 2478.5 1.430.818 1 4956 
despagri 4956 2478.5 1.430.818 1 4956 
elet 4974 3.810.004 4.378.678 0 5072 
trat95 4956 1.613.684 2.525.105 0 2550 
maqplan 4974 7.271.773 1.902.322 0 6060 
maqcolh 4974 2.525.271 6.142.856 0 1143 
cam 4974 2.878.951 485.772 0 696 
irrig 4974 5.752.694 1.457.197 0 2758 
adubos 4974 3.738.118 4.940.217 0 6268 
contprag 4974 6.449.033 6.500.913 0 8640 
consol 4974 1.828.442 333.018 0 4676 
ate75 5507 2.661.755 1.536.632 1 5310 
rendpkta 5507 2.732.986 1.575.882 1 5454 
fecund 5507 8.459.866 5.428.982 1 2123 
gini 5507 1.601.711 5.761.499 1 354 
prophom 5449 .5291959 .0213597 .2857143 .7992753 
custtransCap 5506 1.063.315 5.842.021 1 2031 
  


